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PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA A FABRICAÇÃO

E O TRÁFICO ILÍCITOS DE ARMAS DE FOGO, MUNIÇÕES, EXPLOSIVOS

E OUTROS MATERIAIS CORRELATOS

(Aprovado na sessão de 1° de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente aos assuntos atribuídos à Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.    /07);


REITERANDO a urgente necessidade de que todos os Estados membros tomem as medidas adequadas e cooperem entre si para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, pelos efeitos nocivos dessas atividades, para a segurança de cada Estado e da Região como um todo, ao colocarem em risco o bem-estar e o desenvolvimento social e econômico dos povos, bem como seu direito de viver em paz;


REAFIRMANDO os princípios de soberania, não-intervenção e igualdade jurídica dos Estados;

DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) para promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre os Estados Partes, com a finalidade de impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

REITERANDO a importância de promover e facilitar a cooperação e o intercâmbio de informações e de experiências entre todos os Estados, nos âmbitos bilateral, regional e internacional, com a finalidade de prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;

REITERANDO TAMBÉM a importância das decisões aprovadas pela Primeira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na cidade de Bogotá, Colômbia, em 8 e 9 de março de 2004, em especial os compromissos e ações acordados na Declaração de Bogotá sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá);

RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo das Américas eleitos democraticamente, reunidos na Cúpula Extraordinária na cidade de Monterrey, México, expressaram na Declaração de Nuevo León, aprovada em 13 de janeiro de 2004, o compromisso de combater todas as formas de crime transnacional, inclusive o tráfico ilícito de armas;
CONSIDERANDO que na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003, na Cidade do México, os Estados do Hemisfério reconheceram que a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituem uma ameaça à segurança hemisférica, uma vez que, ao serem usados por terroristas e criminosos, destroem o Estado de Direito, provocam violência e, em alguns casos, impunidade, exacerbam os conflitos e representam um grave risco para a segurança das pessoas, bem como acordaram combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos;


TENDO PRESENTE o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Eliminar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos e a contribuição hemisférica para a sua implementação, bem como a importância de que sejam dados passos concretos no Hemisfério para a implementação dos elementos nacionais, regionais e mundiais do referido Programa;

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1 (XXIV-E/97); AG/RES. 1621 (XXIX-O/99), AG/RES. 1750 (XXX-O/00), AG/RES. 1800 (XXXI-O/01), AG/RES. 1874 (XXXII-O/02),  AG/RES. 1972 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2094 (XXXV-O/05)  e AG/RES. 2179 (XXXVI-O/06), relacionadas com a CIFTA;

CONSIDERANDO as importantes realizações da Comissão Consultiva da CIFTA, em especial as decisões aprovadas no decorrer da Oitava Reunião Ordinária, realizada em 19 de abril de 2007;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO:


Dos resultados da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD com respeito à consideração de legislação modelo sobre marcação e rastreamento de armas, bem como de legislação modelo sobre fortalecimento de controles nos pontos de exportação, realizada em 11 e 12 de outubro de 2006 na sede da Organização;


Do Programa de Trabalho 2007-2008 da Comissão Consultiva da CIFTA, aprovado pela referida Comissão em sua Sétima Reunião Ordinária;


Do seminário organizado pela Secretaria-Geral em Santiago, Chile, em 9 e 10 de novembro de 2006, em colaboração com a FLACSO, o UN-LiREC e a Direção Geral de Mobilização Nacional do Ministério da Defesa do Chile, para facilitar o intercâmbio de experiências e melhores práticas no âmbito regional, com respeito à gestão das armas em custódia e sua segurança e, no caso de armamentos obsoletos ou excedentes, sua respectiva destruição;

Dos programas de destruição de armas de fogo executados pela Secretaria-Geral na Nicarágua e na Colômbia;


Do seminário organizado pela Secretaria-Geral em Montego Bay, Jamaica, de 20 a 22 de março de 2007, sobre a criminalidade organizada transnacional no Caribe, especialmente o aspecto do tráfico ilícito de armas;


Da participação da Secretaria Técnica da Comissão Consultiva da CIFTA na Conferência das Nações Unidas para Analisar o Andamento da Implementação do Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos, realizada de 26 de junho a 7 de julho de 2006 na sede da Organização das Nações Unidas em Nova York;


TENDO VISTO o relatório do Secretário-Geral sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA e tomando nota do fato de que essa Convenção foi assinada por 33 Estados membros e ratificada por 26 deles; e

REAFIRMANDO a importância de que a CIFTA entre em vigor em todos os Estados membros com a brevidade possível, a fim de facilitar e assegurar o cumprimento de seus objetivos em todo o Hemisfério,
RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros que ainda não assinaram ou ratificaram a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), ou a ela aderiram, a que considerem prontamente fazê-lo, conforme seja cabível, bem como a que aprovem as medidas necessárias a sua efetiva implementação.

2.
Convocar para 20 e 21 de fevereiro de 2008, na sede da OEA, a Segunda Conferência dos Estados Partes na CIFTA, a fim de examinar seu funcionamento e aplicação, de acordo com o disposto no artigo XXVIII da Convenção, bem como apoiar as reuniões preparatórias pertinentes.


3.
Convocar para 29 e 30 de abril de 2008, na sede da OEA, a Nona Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o artigo XXI da Convenção, e apoiar também as reuniões preparatórios pertinentes.


4.
Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Terceira Reunião do Grupo de Peritos da OEA para Preparar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, para 15 e 16 de outubro de 2007, a fim de considerar o projeto de legislação modelo sobre medidas legislativas , em conformidade com o artigo IV da Convenção.

5.
Adotar a Legislação Modelo sobre Marcação e Rastreamento de Armas de Fogo, aprovada pela Comissão Consultiva em sua Oitava Reunião Ordinária realizada em 19 de abril de 2007.
/
6. Solicitar à Secretaria-Geral que dê prosseguimento aos contatos com o Escritório de Assuntos de Desarmamento (DAD) das Nações Unidas, o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LiREC) e seus associados e a Junta Interamericana de Defesa (JID), por meio do Colégio Interamericano de Defesa, com a finalidade de preparar e ministrar workshops especializados na destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de arsenais.


7.
Solicitar também à Secretaria-Geral que dê prosseguimento também aos contatos com o Escritório de Assuntos de Desarmamento (DAD) das Nações Unidas e o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento da América Latina e do Caribe (UN-LiREC) e seus associados, com a finalidade de preparar e ministrar cursos especializados em técnicas especiais de investigação para as autoridades responsáveis por prevenir e combater a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

8.
Instar a Comissão Consultiva da CIFTA a que continue a informar periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desdobramentos verificados em cumprimento ao disposto na Declaração de Bogotá, para que a CSH possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados concernentes às novas ameaças, preocupações e outros desafios relacionados com a segurança hemisférica.


9.
Convidar os Estados Partes na CIFTA a fazerem contribuições voluntárias em apoio às atividades dispostas no Programa de Trabalho 2007-08.


10.
Solicitar aos Estados membros e Estados Observadores Permanentes junto à OEA e às organizações internacionais, regionais e sub-regionais interessadas na matéria, bem como à comunidade internacional, que considerem a possibilidade de prestar assistência técnica, financeira e educacional à Secretaria Técnica, em apoio à implementação de medidas para prevenir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.


11.
Dispor que a Segunda Conferência dos Estados Partes na CIFTA e as reuniões da Comissão Consultiva, inclusive as preparatórias da Conferência, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e solicitar à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica necessário para esses efeitos.
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12.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de ratificações da Convenção à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.


13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução.
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�.	Aprovado ad referendum da Delegação da República Bolivariana da Venezuela.
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